
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  n°  0004067-35.2013.815.0171  —  2ª  Vara  de 
Esperança
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
EMBARGANTE : Tim Celular S/A
ADVOGADA : Christianne Gomes da Rocha
EMBARGADO : Maria de Fátima Queiroz Raimundo
ADVOGADO : Gabriel Martins de Oliveira

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
— PRÉ-QUESTIONAMENTO — PROVA DO DANO MORAL 
—  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  JÁ 
ANALISADA  —  IMPOSSIBILIDADE  —  AUSÊNCIA  DE 
OMISSÃO NESTA PARTE — APRECIAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO  —  OMISSÃO  OCORRIDA  —  ANÁLISE 
NOS  EMBARGOS  —  MONTANTE  RAZOÁVEL  — 
MINORAÇÃO — DESNECESSIDADE  —   ACOLHIMENTO 
PARCIAL DOS EMBARGOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.

O julgador, ao fixar o valor do montante indenizatório, deve se guiar  
pelos critérios da prudência e moderação, visando, sobretudo, evitar o  
enriquecimento  ilícito  da  vítima  e  desestimular  a  indústria  das  
indenizações,  bem como que a reparação se torne insuficiente.  Sendo  
tais  critérios  observados  pelo  Juízo  a  quo,  não  há  que  se  falar  em  
minoração do montante arbitrado. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
nominados.  

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado,  por unanimidade, em acolher parcialmente os embargos, sem efeitos 
infringentes, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO.

Cuida-se de  Embargos Declaratórios opostos por  Tim Celular S/A 
contra Acórdão (fls.128/131) proferido nos autos em tela, pretendendo o prequestionamento 
da matéria.
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No  Acórdão  embargado,  esta  Terceira  Câmara  Cível,  negou 
provimento  à  apelação  cível  interposta  em face  da  sentença  de  fls.  69/71v,  mantendo  o 
decisum em todos os seus termos.

Inconformado, o recorrente pugna pelo prequestionamento da matéria, 
para fins de posterior ajuizamento de Recurso Especial junto ao Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, alegando que o Acórdão embargado não se manifestou expressamente acerca : 1) Da 
comprovação da ocorrência do dano moral e 2) Da possibilidade de enriquecimento ilícito do 
recorrente em face do quantum indenizatório arbitrado. (fls. 133/143)

É o relatório.

Voto.

Inicialmente,  cabe-nos  registrar  que  os  Embargos  Declaratórios 
possuem a função teleológica de completar a decisão omissa ou, ainda, aclará-la, dissipando 
eventuais  obscuridades  ou  contradições.  Suas  hipóteses  de  cabimento  são  exaustivas  e 
taxativamente elencadas pelo art. 535 do CPC. 

A omissão autorizante da interposição dos Embargos é aquela em que 
incorreu o juízo ou tribunal,  sobre ponto que deveria haver-se pronunciado, seja porque a 
parte expressamente o requereu, seja porque a matéria é de ordem pública e o julgador tinha 
de decidi-la ex officio. 

No  entanto,  em  se  tratando  de  omissões  de  apreciação  dos 
fundamentos jurídicos trazidos pelas partes ao debate processual, é de  opinio communi que 
não está  o  órgão jurisdicional  condicionado à crítica  analítica  acerca  de cada  um deles  à 
exaustão, sob pena de mitigação do princípio do livre convencimento motivado e da rápida 
duração do processo. 

De  ver-se,  dessarte,  que  o  Poder  Judiciário  não  constitui  sensor 
retórico ou máquina silogística de validade de argumentos. Ao revés, o que lhe cumpre atingir 
é o justo que, mesmo não sendo entendido como um algo metafísico ou definível  a priori, 
goza, quando menos, de status ou standart jurídico suposto pelo Direito Positivo. Para tanto, 
afigura-se  suficiente  investigar  a  procedência  da  pretensão  de  direito  material,  com  os 
respectivos fundamentos de direito prestantes.

Nesse ínterim, sublinhe-se que, para a solução jurisdicional das lides 
deduzidas  em juízo,  é  suficiente  que  se  atribua  o  fundamento  de  direito  indispensável  e 
cabível à espécie, pois que, afinal, “da mihi factum, dabo tibi jus”.

O próprio STJ já esclareceu que é “entendimento assente de nossa 
jurisprudência  que  o  órgão  judicial,  para  expressar  a  sua  convicção,  não  precisa  aduzir 
comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser 
sucinta,  pronunciando-se  acerca  do  motivo  que,  por  si  só,  achou  suficient 
e para a composição do litígio” (AI 169.073-SP AgRg, Rel. Min. José Delgado, j. 4.6.98).
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No  caso  em  exame,  o  embargante  alegar  a  necessidade  de 
prequestionamento dos  Arts. 333, I e 884 do CPC /Art. 6º, VIII e 14 da Lei 8.078/9, sob o 
argumento de que a decisão embargada viola tais dispositivos legais.

Pois  bem,  merece  provimento  parcial  os  presentes  embargos 
declaratórios.

Inicialmente,  quanto a alegada omissão acerca da comprovação do 
dano moral sofrido (arts. Arts. 333, I do CPC e Art. 6º, VIII e 14 da Lei 8.078/90), todos os 
pontos  tidos  como  relevantes  para  o  deslinde  da  controvérsia,  nesse  sentido,  foram bem 
fundamentados, sendo impertinente o recurso  nesta parte. Reitere-se, bem por isso, o que 
bem posto na decisão embargado acerca da matéria:

“Nesse  aspecto,   verifica-se  que  a  decisão  de  1º  grau  está  de  acordo  com  o 
entendimento  jurisprudencial  pátrio  que  predomina  em  diversos  Tribunais    de 
Justiça,   os   quais   estão   reconhecendo   a   essencialidade   do serviço de 
telefonia  sub examine, na medida em que representa o meio de comunicação mais 
utilizado na atualidade,   intermediando  todas as  relações contemporâneas.

Devido   à   relevante   importância   deste   serviço,   é   possível presumir  os 
diversos danos causados por  sua má prestação,  notadamente quando o fato perdurar 
por  diversos  dias,  como na  hipótese  em análise,  em que  o  apelado  permaneceu 
impossibilitado de se comunicar por quase dois
meses,  em  decorrência   da ausência  de  sinal   telefônico   correspondente  à 
operadora TIM.

Sobre a matéria, vejamos os importantes precedentes abaixo:

APELAÇÃO   CÍVEL.  AÇÃO   DE   REPARAÇÃO   DE DANOS   MORAIS.   MÁ 
PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇO. DANO MORAL CONFIGURADO.  I. Caso em que 
restou demonstrada   a   interrupção   injustificada   de   serviço   de telefonia pela 
empresa  demandada  prestado  ao  autor.  Má  prestação  do  serviço  evidenciada. 
Responsabilidade Objetiva da empresa prestadora de serviços, segundo o  artigo 
14,   §1º,   inciso   I  do  Código  de  Defesa  do Consumidor.   II.   Considerando   as 
notórias consequências,   na   sociedade   atual,   da   privação   do serviço   de   telefonia, 
o   que   levou,   inclusive,   a   Lei   nº 7.783/89   (artigo   10,   inciso   VII)   a 
enquadrar   as telecomunicações, no que se insere o serviço em questão (telefonia),  na 
acepção da Lei  nº 9.472/97  (artigo 60), como sendo essencial, a exigir do fornecedor, 
sob  pena  de    responsabilidade,    prestação   do   serviço    de    forma  adequada, 
eficiente,   segura   e   contínua,   caracterizado está o dano moral, que, na espécie, se 
revela in re ipsa, pois, conforme emerge das provas acostadas aos autos, o que  restou 
inviabilizado por   período considerável  de   tempo  face à  indevida   interrupção do 
serviço  de  telefonia  fornecido  pela  ré.  III.  RECURSO  IMPROVIDO.  (TJMA;  Rec 
00127-28.2013.8.10.0098; Ac. 158775/2015;

APELAÇÃO   CÍVEL.   AÇÃO   DE   INDENIZAÇÃO   POR DANOS   MORAIS   E 
MATERIAIS.   SUPRESSÃO  INJUSTIFICADA  DO  SERVIÇO  DE  TELEFONIA. 
MORA  NÃO  COMPROVADA.   DEVER  DE  INDENIZAR.  VALOR 
INDENIZATÓRIO.   RAZOABILIDADE.   TERMO   INICIAL DE   INCIDÊNCIA 
DOS   JUROS   DE   MORA.   EVENTO DANOSO.   FALTA   DE   INTERESSE  
RECURSAL.  ISENÇÃO    DE    CONDENAÇÃO    SUCUMBENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  SENTENÇA MANTIDA.  RECURSO DESPROVIDO.   1.   O 
corte   do   serviço   de   telefonia pressupõe a mora do devedor; ausente este 
requisito  essencial,    tem-se  por    injustificado  a  suspensão  da prestação   do 
serviço,    fato   que    causa    dano  moral  indenizável.   2.    “a   finalidadeda 
indenização por  danos morais,  por  corte indevido de energia elétrica (e também do 
serviço  de  telefonia),  visa  compensar  o  ofendido  pelos  prejuízos    sofridos,    mas 
principalmente,   penalizar   o ofensor,   evitando   que   se   repita   a   conduta   tida 
como ilícita” (TJMT. 4ª câm. Cível. Rac 106316/2008. Rel. Des. José silvério Gomes. 
J.  20/07/2009,  data da publicação no dje 27/07/2009). (…). (TJMT; APL 7721/2014; 
Capital; Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.   João  Ferreira  Filho; Julg. 20/05/2014; 
DJMT 26/05/2014; Pág. 31)  
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Ademais,  correta  a inversão do ônus da prova, na medida em que o consumidor 
revela-se  hipossuficiente  para  demonstrar  o  fato  negativo  de  ausência  de  sinal 
telefônico da TIM em toda a extensão do Município onde reside e pelo prolongado 
período de tempo. 

Sobre o assunto, colaciono os seguintes julgados:

PROCESSO   CIVIL.    APELAÇÃO    CÍVEL.   DIREITO    D  CONSUMIDOR. 
INVERSÃO   DO   ÔNUS   DA   PROVA TELEFONIA   MÓVEL.   FALHA   NA 
PRESTAÇÃO   DO SERVIÇO.  SERVIÇO ESSENCIAL.  DESRESPEITO COM O 
CONSUMIDOR.   DANO  MORAL   CARACTERIZADO  PRINCÍPIOS    DA 
RAZOABILIDADE    PROPORCIONALIDADE.  JUROS DE MORA. A PARTIR DA 
CITAÇÃO.  CORREÇÃO MONETÁRIA.  A CONTAR DO   ARBITRAMENTO. 
INVERSÃO    DO    ÔNUS    DA  SUCUMBÊNCIA.    HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS DE ACORDO COM OS DITAMES DO ART. 20, §§3º 
E  4º  DO  CPC.  RECURSO  PROVIDO.  1.  Diante  da    hipossuficiência    da 
consumidora   e   da verossimilhança de suas alegações, incontestável é o dever da 
prestadora de demonstrar a inocorrência de falhas   no   serviço.   2.   Diante   da  
essencialidade    do  serviço  de   telefonia  móvel,   evidenciado  o  desrespeito  e  os 
transtornos   suportados   pela   consumidora,   restam caracterizados   os   danos 
morais.   (…).   (TJPE;   APL 0000394-24.2012.8.17.1170;  Quinta Câmara Cível;  Rel.  
Juiz  Conv.  Agenor  Ferreira de Lima;  Julg.  29/10/2014; DJEPE 07/11/2014).

APELAÇÃO  CÍVEL.    Ação    de    adimplemento    contratual  cumulada    com 
indenização.   (…).   Aplicabilidade   da legislação   consumerista.   Hipótese   em   que  
as   parte enquadram-se perfeitamente nos moldes dos arts. 2º e 3 do CDC.  Inversão do 
ônus da prova. Hipossuficiência da   parte   apelada   e   verossimilhança   das   suas 
alegações   caracterizadas.  Facilitação   da   defesa   dos direitos do consumidor   (art. 
6º,    inc.   VIII,   do CDC).   (…) (TJSC;  AC 2014.066389-8;  Chapecó;  Câmara 
Especia Regional  de Chapecó;  Rel.  Des.  Luiz Cesar Schweitzer DJSC 03/02/2015; 
Pág. 344).

Sendo  assim,  impõe-se  o  desprovimento  do  recurso  apelatório,  mantendo-se 
inalterada a sentença.

Feitas estas considerações,  nego provimento ao recurso, mantendo a sentença em 
todos os seus termos.”
 
Entendemos,  assim, que toda a matéria necessária a prova do dano 

moral  sofrido  pelo  embargado  foi,  devidamente  apreciada  no  acórdão  embargado,  sendo 
totalmente impertinente o presente recurso nesta parte.

Por sua vez, com relação ao quantum indenizatório, de fato não 
houve  pronunciamento  nesse  sentido. Assim,  faz-se  a  análise  nesses  embargos 
declaratórios.

Estando  comprovado  o  constrangimento  sofrido  pelo  consumidor, 
resta saber se a fixação do  quantum encontra-se em anuência  com a conduta geradora do 
dano, ou seja, deve ser observada a proporcionalidade entre a culpa do ofensor e a extensão 
do dano experimentado pela vítima. Desta feita, o ressarcimento do dano, para se configurar 
‘justo’, deverá ser proporcional ao agravo sofrido pela vítima.

Além  disso,  é  imperioso  reconhecer  a  natureza  dúplice  do  dano 
moral, eis que primeiramente tende a compensar, em termos financeiros, o prejuízo psíquico 
experimentado pela vítima, e num segundo momento, objetiva sancionar, também, através de 
um ônus financeiro, a conduta do ofensor, a fim de que este não volte a prejudicar terceiros. 
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RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO  MORAL.  DUPLA  FUNÇÃO  DA 
INDENIZAÇÃO. FIXAÇÃO DO QUANTUM DEVIDO. Considera-se de natureza 
grave a perda do companheiro e do pai cuja vida foi ceifada em pleno verdor dos 
anos. A indenização do dano moral tem dupla função: reparatória e penalizante. Se 
a indenização pelo dano moral visa compensar o lesado com algo que se contrapõe 
ao sofrimento que lhe foi imposto, justo que para aplacar os grandes sofrimentos, 
seja fixada indenização capaz de propiciar aos lesados grandes alegrias. (Ap. Cível 
nº. 44.676/97 - 5ª. Turma Cível do TJDF, Relatora Des. Carmelita Brasil)

Neste contexto, o julgador, ao fixar o valor do montante indenizatório, 
deve  se  guiar  pelos  critérios  da  prudência  e  moderação,  visando,  sobretudo,  evitar  o 
enriquecimento ilícito da vítima e desestimular a indústria das indenizações, bem como que a 
reparação se torne insuficiente.

Destarte,  considerando  as  circunstâncias  do  caso  concreto,  quando 
ausência  de  sinal  telefônico  da  TIM  em  toda  a  extensão  do  Município  onde  reside  o 
embargado e pelo prolongado período de tempo, entendo que o valor de R$ 1.500,00 (Hum 
mil e quinhentos reais) fixado pelo Juízo a quo é perfeitamente razoável e proporcional 
aos  danos  experimentados,  não  havendo  que  se  falar  em  sua  minoração,  devendo  ser 
mantida a sentença em todos os seus termos.

Ante  o  exposto,  acolho  parcialmente  os  embargos,  sem  efeitos 
modificativos, apenas para sanar a omissão no tocante a apreciação do quantum indenizatório 
arbitrado.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram 
do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz, a Exma. Des. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen, 
Procurador  de Justiça.

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO n°  003.5784-80.2008.815.2001 — 12ª Vara Cível da 
Comarca da Capital

Vistos, etc., 

Em mesa para julgamento.

João Pessoa, 30 de novembrp de 2015. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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